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A Comissão de Desenvolvi-
mento Urbano da Câmara Fede-
ral aprovou, em 27 de novembro, 
um projeto do deputado pa-
raibano Romero Rodrigues, do 
Podemos, que impede sanções 
em condomínios residenciais, 
decorrentes de perturbação do 
sossego envolvendo pessoas 
diagnosticadas com transtorno 
de espectro autista (TEA).

O objetivo do projeto é apri-
morar a Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, 
assegurando que a sociedade 
ofereça suporte e compreensão 
para estas pessoas, evitando apli-
cação de multas, por exemplo.

O texto do projeto justifica 
que pessoas com TEA, geralmen-
te, enfrentam desafios na comu-
nicação e interação social. Elas 
também podem ter dificuldade 

em entender e responder cor-
retamente às expressões faciais, 
linguagem corporal e tom de voz 
das outras pessoas.

“A pessoa com autismo 
pode apresentar dificuldades na 
compreensão e adaptação a mu-
danças. Dessa forma, a rotina e a 
previsibilidade são extremamen-
te importantes para elas. Assim, 
qualquer alteração nesse padrão 
pode causar ansiedade e descon-
forto”, explicou o deputado.

Para Romero Rodrigues, a 
inclusão social e a acessibilida-
de são fundamentais para que 
as pessoas com TEA possam 
participar plenamente da socie-
dade. “O respeito às diferenças e 
a conscientização sobre o autis-
mo são passos importantes para 
promover uma sociedade mais 
inclusiva e acolhedora para to-
dos”, defendeu o parlamentar.

Comissão aprova projeto 
que impede sanções em 
condomínios a pessoas 

com autismo

# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br@

O fim do ano é um momen-
to decisivo para um bom gestor 
de condomínios. Enquanto a 
maioria das pessoas está no 
clima das festas natalinas e nas 
tão esperadas férias, o síndico 
já está de olho nas providências 
para iniciar o novo ano com a 
administração organizada. En-
tre os desafios deste período, 
o planejamento orçamentário 
anual ocupa lugar de destaque.

Nesta edição veja na ma-
téria especial que além de ga-
rantir a saúde financeira do 
condomínio o planejamento 
orçamentário se destaca como 
uma ferramenta essencial para 
a valorização do patrimônio. 
Ter metas e projeções bem de-
finidas para o futuro é essencial 
e demonstra um diferencial na 
gestão do síndico.

Também tiramos a dúvida 
de muitos leitores a respeito 
das medidas protetivas que têm 
o poder de impedir o acesso de 
pessoas em um condomínio. 
Saiba que, além de ser um im-
portante instrumento para ga-
rantir a segurança de quem está 
em situação de vulnerabilidade, 
o cumprimento da ordem traz 
muitos questionamentos quan-

to às aplicações práticas e qual 
o papel do síndico diante destas 
ocorrências.

Confira ainda nas páginas 
do Vale do Itajaí que os condo-
mínios dedicados quase que na 
sua integralidade para univer-
sitários já são uma realidade. 
Com programas do Governo 
de Santa Catarina de incentivo 
para que mais pessoas ingres-
sem nas universidades, essa 
tendência cresce e reflete tam-
bém na busca por soluções ino-
vadoras por parte dos síndicos 
para lidar com este perfil de 
morador.

Aproveite esta edição es-
pecial, repleta de conteúdos 
que reforçam nosso compro-
misso com a informação de 
qualidade e onde celebramos 
mais um Natal ao lado do síndi-
co leitor.

Desejamos que 2025 seja 
um ano abundante de bons 
momentos para todos e que os 
síndicos continuem a trilhar o 
caminho da excelência, forta-
lecendo o seu papel essencial 
neste trabalho amplo, belo e ne-
cessário que é organizar a vida 
em condomínios.

Boa leitura e ótimas festas!

Planejamento orçamentário anual 
é destaque na agenda de 2025 do síndico

PL de autoria do deputado paraibano Romero Rodrigues proíbe aplicação de 
multas em caso de perturbação do sossego
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As medidas protetivas de 
urgência, previstas na 
Lei Maria da Penha (Lei 
nº 11.340/2006), fre-

quentemente solicitadas por víti-
mas de violência doméstica, são 
uma importante ferramenta para 
garantir a segurança de quem 
está em situação de vulnerabili-
dade. Entretanto, quando essas 
medidas envolvem condomínios, 
surgem questionamentos quanto 
à aplicação prática e às responsa-
bilidades dos envolvidos. 

Conforme explica a advoga-
da Lívia Furlan, especialista que 
atua há mais de 10 anos na área 
condominial, as medidas proteti-
vas têm o poder de impedir aces-
so de pessoas em um condomínio. 
Só que, para isso, o beneficiado 
precisa apresentá-la ao síndico, 
possibilitando que ele oriente os 
funcionários da portaria e cancele 
as formas de acesso dessa pessoa.

A especialista destaca que o 
condomínio, na pessoa do síndico, 
deve acatar a ordem impressa na 
medida protetiva e cumprir com o 
descadastramento do acesso des-
se morador, mesmo que ele seja 
proprietário. Contudo, não deve 
passar tal informação a outros 
moradores a fim de não expor a 
situação e nem expor o morador 
beneficiado pela medida a uma si-
tuação vexatória. 

“A ação do síndico é pura-
mente administrativa, ou seja, 
deve cumprir a medida e não 
permitir que o morador afas-
tado entre voluntariamente no 
condomínio. Contudo, se houver 
a permissão por parte de outro 
morador, infelizmente o condomí-
nio não poderá impedir o acesso”, 
destaca Lívia. 

A advogada lembra ainda que, 
caso o condomínio tenha empresa 

terceirizada na portaria ou no con-
trole de acesso, é importante for-
malizar o envio do requerimento 
e da medida protetiva à empresa, 
para que ela também oriente seus 
colaboradores e se responsabilize 
no caso de permissão de acesso 
por parte de um deles. 

Desafios
na aplicação 

Garantir a proteção das víti-
mas sem comprometer a harmo-
nia e os direitos dos demais mo-

radores é um desafio 
que pode ser supera-
do com informação, 
planejamento e sensi-
bilidade.

O advogado Ro-
gério Manoel Pedro, 
que atua desde a dé-
cada de 1990 no seg-
mento condominial, 
compartilha que um 
dos seus clientes en-
frentou uma situação 
em que um morador 
obteve uma medida 
protetiva contra ou-
tro, determinando 
que ambos manti-
vessem uma distân-
cia mínima de 200 
metros. “Embora o 
condomínio não fosse 

parte do conflito, por se tratar de 
um ambiente de convivência com-
partilhada, foi necessário avaliar 
os impactos e as possíveis provi-
dências para evitar problemas”, 
relata. 

Ele explica que a situação é 
delicada e envolve direitos fun-
damentais, como a privacidade e 
a segurança. “O condomínio, de 
maneira geral, não tem compe-
tência ou obrigação para fiscalizar 
o cumprimento da ordem, pois 
as restrições são direcionadas às 

partes envolvidas. E ele não é par-
te do processo e não foi intimado 
para tomar alguma providência. 
Porém, podem haver exceções, 
dependendo das determinações 
judiciais específicas. Ou seja, o 
morador que apresentar a medi-
da protetiva, deve pedir ao Juízo 
que expeça uma ordem ao condo-
mínio”, afirma Pedro. 

A responsabilidade
do síndico

As medidas protetivas em 
condomínios trazem 
à tona a necessidade 
de uma articulação 
entre Justiça, síndicos 
e autoridades para 
garantir a segurança 
das vítimas de vio-
lência doméstica. O 
síndico tem um papel 
importante, mas limi-
tado, devendo sem-
pre agir de acordo 
com as orientações 
judiciais e contar com 
o apoio de especia-
listas jurídicos e po-
liciais para lidar com 
situações sensíveis 
e desafiadoras. Por 
isso, ele deve ser no-
tificado formalmente 
da decisão judicial 

para que possa tomar as provi-
dências necessárias. 

Lívia recomenda ainda que 
a pessoa beneficiada pela decisão 
informe os vizinhos sobre a situ-
ação, nos casos em que a pessoa 
afastada conheça e frequente o 
apartamento de outros morado-
res no mesmo condomínio, pois 
não cabe ao condomínio este pa-
pel. “Qualquer exposição sobre 
essa situação, por parte do condo-
mínio ou de seus colaboradores, 
pode ensejar dano moral”, reforça.

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!

Medidas protetivas em condomínios
#JURÍDICO

Advogada Lívia Furlan comenta sobre 
como o síndico deve proceder em casos de 
medidas judiciais

Advogado Rogério Manoel Pedro 
explica que a medida restritiva é uma situação 
delicada e que envolve direitos fundamentais

Entenda qual o papel do síndico e os seus limites 
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Os cartórios de 
registro de imó-
veis de todo o 
país deixarão de 

exigir o reconhecimento 
de firma individual de 
todos os condôminos em 
documentos relaciona-
dos a assembleias con-
dominiais - mesmo aque-
las que dizem respeito a 
alteração de convenção.

A medida, viabi-
lizada pela publicação 
do Provimento n. 183/2024, re-
gulamentado pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, assegura que 
o reconhecimento de firma possa 
ser feito de forma eletrônica e por 
um representante legal. 

A juíza auxiliar Liz Rezende, 
da Corregedoria Nacional de Jus-
tiça, esclareceu que com a nova 
normativa bastará reconhecer a 
assinatura do síndico, que é o re-
presentante legal do condomínio, 
para que o documento tenha vali-
dade. “A medida ensejará redução 
de custos e de burocracia. Antes 
do provimento, vários cartórios 
exigiam a firma reconhecida de 
todos os condôminos, o que torna 
o processo complicado, especial-
mente, no caso dos condomínios 
que possuem centenas de inte-
grantes”, afirmou. 

Além disso, conforme a ma-
gistrada, os cartórios de registro 
de títulos e documentos (RTD) 
também deixarão de exigir reco-
nhecimento de firma de todos os 
condôminos em caso de registros 

de atas de assembleias. “Na práti-
ca, há o costume de muitos condo-
mínios em registrar no RTD atas 
de assembleia quando não sejam 
de alteração da convenção”, expli-
cou a juíza. 

Na avaliação da juíza, o provi-
mento também esclarece a dúvida 
que alguns cartórios de registro 
civil de pessoa jurídica tinham 
quanto a exigir reconhecimento 
de firma em atas de assembleias 
de associações que são levadas 
para averbação. “Apenas o reco-
nhecimento da firma do represen-
tante legal da associação basta”, 
declarou Rezende. 

A regulamentação do reco-
nhecimento eletrônico de firma 
alterou o Código Nacional de Nor-
mas da Corregedoria Nacional de 
Justiça do Conselho Nacional de 
Justiça - Foro Extrajudicial. A nova 
norma abrange as atas de assem-
bleias que alteram a convenção ou 
que versam sobre outras questões 
do condomínio, como edifícios e 
lotes.

A Assembleia Legislati-
va de Santa Catarina 
(Alesc) aprovou, em 
sessão plenária dia 11 

de dezembro a proibição do uso 
de capacete por entregadores 
em áreas residenciais. O proje-
to agora segue para a sanção do 
governador Jorginho Mello (PL). 

O Projeto de Lei 463/2023, 
proposto pelo deputado Emer-
son Stein (MDB), altera a Lei 
14.411/2008, que já veda o uso 
de capacete em prédios públi-
cos e comerciais. "A norma será 
estendida aos entregadores de 
serviços de entrega domiciliar 

(delivery)", afirma um trecho do 
projeto. A lei tem o objetivo de 
aumentar a segurança, tornan-
do a identificação do entregador 
mais fácil. "O reconhecimento 
do suposto 'entregador' é com-
prometido quando o capacete 
não é retirado durante a entrega 
ao destinatário", afirma o depu-
tado.

O autor da proposta explica 
a necessidade de ampliar a proi-
bição para os entregadores. No 
texto do projeto, ele destaca que 
o aumento dos serviços de en-
trega durante a pandemia trou-
xe à tona novos tipos de golpes. 

Em 1924 foi iniciada a 
construção da primeira edifi-
cação multifamiliar do Brasil, 
o edifício Martinelli, situado 
na cidade de São Paulo, que 
deveria ser concluído em 
1929.

No ano de 1928, visan-
do a preparação do ambien-
te jurídico necessário para a 
comercialização de unidades 
autônomas das edificações 
prediais multifamiliares, uma 
vez que o Código Civil de 1916 
apenas previa as figuras dos 
condôminos gerais necessá-
rio e voluntário, o então Pre-
sidente Washington Luis P. de 
Souza, promulgou o Decreto 
5.481, que dispôs sobre a pos-
sibilidade de alienação dos 
apartamentos situados em 
edifícios com mais de cinco 
andares sem a necessidade da 
anuência dos demais copro-
prietários.

Mais adiante, com o mo-
vimento de urbanização e 
verticalização das cidades, no 
ano de 1964 entrou em vigor 
a Lei 4.591, que trata dos con-
domínios edilícios em seus ar-
tigos 1.º a 27 e do processo de 
incorporação imobiliária nos 
artigos 28 em diante.

Neste particular, convém 
anotar que a Lei 4.591 inau-
gurou a função do síndico no 
Brasil, tendo em seu artigo 22, 
tratado a atividade da seguin-
te forma:

Art. 22. Será eleito, na for-
ma prevista pela Convenção, 
um síndico do condomínio, 
cujo mandato não poderá ex-
ceder de 2 anos, permitida a 
reeleição.

Com a entrada em vigor 
do novo Código Civil em 2002, 
a atividade do síndico foi rati-
ficada por intermédio do arti-
go 1.347:

Art. 1.347. A assembleia 
escolherá um síndico, que po-
derá não ser condômino, para 
administrar o condomínio, por 
prazo não superior a dois anos, 
o qual poderá renovar-se.

Logo, se nota claramen-
te que a legislação vigente 

enuncia tão somente a ativi-
dade de síndico, inexistindo 
distinção entre síndicos orgâ-
nicos (moradores) e síndicos 
profissionais, sendo esta uma 
mera criação de mercado, de 
modo que ambas as figuras 
mercadológicas se submetem 
à mesma regra do citado arti-
go 1.347 do Código Civil.

A contrário disso, o 
Conselho Federal de Admi-
nistração (CFA), em 12 de 
novembro de 2024, emitiu 
a Resolução Normativa 654, 
dispondo que todas as empre-
sas de sindicatura profissio-
nal deveriam contemplar um 
responsável técnico e possuir 
registro junto ao Conselho 
Regional de Administração da 
sua região de atuação.

Anote-se que as autar-
quias federais, tais como é o 
CFA, não pode legislar conce-
bendo regras jurídicas inexis-
tentes e avocando competên-
cias que a lei não lhe confere, 
sendo absolutamente insub-
sistente a pretensão formula-
da pelo Conselho Federal de 
Administração.

É evidente que o exercí-
cio da função de síndico pro-
fissional possui pleno amparo 
legal, sendo o síndico manda-
tário eletivo, convencional, e 
em razão dessas atividades 
exercidas, nem de longe, es-
tão ou poderão estar enqua-
dradas pela lei 4.769/65 e/
ou pela Resolução Normativa 
654 de 12 de novembro de 
2024.

Extrapolando seus pode-
res, o Conselho Federal de Ad-
ministração (CFA), conforme 
observa-se as autuações ema-
nadas pelos CRAs locais aos 
síndicos, elenca atividades 
questionadas como critérios 
para definir a obrigatoriedade 
de enquadramento e registro 
de empresas e pessoas, apli-
cando penalidades indevidas 
às empresas de sindicatura 
profissional.

A escolha de um síndico 
profissional ou não se dá por 
deliberação de uma assem-

bleia, que deve deter da mais 
ampla e total liberdade para 
estabelecer os critérios de es-
colha por este ou aquele pro-
fissional, colhendo os frutos e 
consequências de sua escolha 
em função do princípio da au-
tonomia privada.

Logo indevida em sua es-
sência a pretensão do Conse-
lho Federal de Administração 
em regular a atividade da sin-
dicatura profissional, sobre-
tudo porquanto a função não 
é reconhecida como profissão 
e não possui um conselho de 
classe.

Tendo em vista a gama 
de conhecimentos necessá-
rios para que um síndico te-
nha condições de gerenciar 
um condomínio edilício, ima-
ginemos se cada um dos con-
selhos profissionais afetos à 
área de conhecimento neces-
sário para os atos de gestão 
condominial buscasse avocar 
a regulação da atividade por 
intermédio de instruções nor-
mativas internas. Por certo, 
além da ilegalidade perpetra-
da, a atividade restaria invia-
bilizada em sua origem.

É por este motivo que 
a ASDESC repudia absoluta-
mente o conteúdo da Resolu-
ção Normativa 654 expedida 
pelo CFA em 12 de novembro 
de 2024 e não poupará esfor-
ços para elidir sua aplicação 
a todos os síndicos profissio-
nais do Estado de Santa Cata-
rina.

Mais do que nunca a 
classe de síndicos precisa es-
tar unida para que tamanha 
ilegalidade seja repelida, mo-
tivo pelo qual, a ASDESC bus-
cou apoio em âmbito nacional 
junto à ABRASCOND, que de-
mandará judicialmente para 
resguardar os interesses da 
sindicatura profissional em 
todo o país.

Gustavo Camacho é 
advogado e presidente da AS-
DESC

ASDESC repudia a Resolução Normativa
654 expedida pelo Conselho Federal

de Administração

Rafael Irani da Silva
Associação de Síndicos de Santa Catarina

# INFORME CONDOMÍNIOS

www.asdesc.com.br | Seja um associado!

Acesse o QR Code e conheça o portal da ASDESC

Cartórios dispensarão 
reconhecimento de firma de 
documentos de condomínios

Deputados de SC aprovam 
projeto que veta o uso de 

capacete por entregadores 
em áreas residenciais

Nova normativa, estabelecida pelo 
Provimento 183/24, simplifica o processo e valida 
documentos somente com a assinatura do síndico
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O dia 23 de dezembro faz 
uma homenagem à figu-
ra social existente desde 
os primórdios da huma-

nidade - o vizinho. A organização 
social, formada por grupos inter-
dependentes, faz dessa relação 
um assunto mais antigo do que 
se imagina. Atritos entre vizinhos 
nos condomínios são comuns, 
isso porque são reunidos interes-
ses, gostos e comportamentos to-
talmente diferentes dentro de um 
mesmo espaço físico. São típicas 
ocorrências: o barulho da furadei-
ra, o cachorro que late, o vizinho 
que deixa de pagar o condomínio, 
o fumante ou aquele denominado 
antissocial. Tal realidade acaba 
afastando as pessoas umas das 
outras e, com o tempo, são dei-
xados de lado, hábitos de cum-
primentos sociais básicos, como: 
bom dia, boa tarde, como vai?

O Jornal dos Condomínios 
aproveitou a data para buscar 
orientações de psicólogos sobre 
como os síndicos podem manter a 
boa convivência e amenizar os de-
sentendimentos, tornando a vida 
entre os vizinhos mais agradável, 
confira:

O eterno
problema
do barulho
Qual o condomínio que não 

tem pelo menos um morador 
que gosta de oferecer festas para 
os amigos regularmente? Alguns 
não escolhem dia, nem hora e isso 
pode atrapalhar a vida do mora-
dor ao lado. Na tarefa de conter 
o exagero dos barulhentos, a psi-
cóloga Letícia Delpizzo defende 
que o diálogo é a melhor manei-
ra de gerar a transformação de 
comportamento ao invés de gerar 
uma multa diretamente. Conver-
sar com o morador e explicar: “o 
seu vizinho tem de acordar cedo 
no outro dia, tem crianças e esse 
barulho interfere na vida dele”, su-
gere Delpizzo. Ela observa que ao 
negociar as regras é diferente do 
que agir severamente, pois o mo-
rador se sentirá respeitado e mais 

facilmente buscará considerar o 
resultado de suas atitudes para 
seus vizinhos. 

Integração entre 
moradores
O síndico, como líder dentro 

de um condomínio, pode fomen-
tar o caminho para que ocorra 
mais integração entre os morado-
res. Estudiosos da psicologia enfa-
tizam que a integração comunitá-
ria é ferramenta importante para 
reduzir os atritos entre vizinhos 
e podem estimular os morado-
res a adotar uma visão diferente 
na convivência, pois o bom senso 
passa a prevalecer. Além das ro-
tinas burocráticas, a gestão hu-
manizada precisa ser trabalhada 
para se obter uma rotina mais 
harmoniosa. “Quando um conhe-
ce o outro, há uma chance muito 
maior de agir com ele de forma 
compreensiva, mais tolerante e 
respeitosa”, diz o psicólogo Cris-
tian Santini. 

Para o psicólogo Dennis dos 
Reis, a existência de um relacio-
namento permite mais racionali-
dade no gerenciamento das diver-
gências, já que a extinção delas é 
praticamente impossível. “A paz 
não é a ausência de conflito, é o 
equacionamento das tensões, a 
capacidade de resolver atritos”, 
esclarece.

As normas do
condomínio
Um dos assuntos mais polê-

micos em condomínio é o cum-
primento às normas regidas pela 
convenção e regimento interno. 
O não cumprimento pode trazer 
conflitos entre vizinhos e também 
à administração do edifício. Mas 
como manter o equilíbrio das re-
lações diante deste assunto já que 
a convivência é necessária para 
manter interesses em comum? 
Segundo o psicólogo Danilo Lopes 
um condomínio não só deve pos-
suir um código de regras e nor-
mas, como também fazer com que 
sejam respeitadas e cumpridas à 
risca, pela figura do síndico e tam-
bém pelos próprios condôminos, 

sob pena de desorganizar-se a 
ponto de gerar um mal-estar co-
letivo. “Para isso, o síndico, com o 
auxílio de seus condôminos, deve 
organizar regularmente, reuniões 
com todos os seus representantes, 
com o intuito de que as normas e 
regras do seu condomínio sejam 

construídas coletivamente e atua-
lizadas com mais frequência e na 
medida em que surjam novas de-
mandas e necessidades dos seus 
condôminos. É necessário que 
todos, de forma coletiva, entrem 
em acordo e ratifiquem essas re-
gras, para que não surjam futuras 

distorções e descontentamentos. 
É necessário que todos estejam 
plenamente conscientes de suas 
decisões e escolhas e que cada um 
coloque-se no lugar do outro, pois 
fazendo isso é natural e esperado 
que o outro também o faça”, orien-
ta o psicólogo.

Vizinhos: como manter o equilíbrio
das relações

Psicólogos orientam sobre como os síndicos podem manter a boa convivência e a integração entre moradores

Integração comunitária é ferramenta importante para reduzir os atritos e estimular os moradores a adotar uma 
visão diferente na convivência

#COMPORTAMENTO

Da redação

Pequenos atos do dia a 
dia de síndicos, condôminos e 
funcionários geram uma sensa-
ção de harmonia que estimula 
até mesmo os mais individua-
listas. Entre elas: cumprimen-
tar as pessoas no elevador ou 
com quem cruza nos espaços 
comuns, ser solidário com os 
idosos, pessoas com deficiência, 
ou mesmo na hora de carregar 
sacolas e segurar o portão de 
entrada.

A gentileza pode ser re-
forçada pelo o síndico através 
de pequenas campanhas, com 
frases, recomendações e men-
sagens breves que permitam 
às pessoas se darem conta do 

valor da gentileza. Nada como 
um processo educacional para 
mudar um comportamento. 
Promover a realização de ati-
vidades em grupo, como para 
praticar exercícios físicos, arte-
sanato, recreação e até oficinas 
de culinária reforçam os laços 
de amizade.

Atenção aos detalhes do 
que é importante para cada 
um do condomínio. Por vezes, 
detalhes pequenos podem se 
transformar na causa de gran-
des conflitos. Ser cuidadoso no 
dia a dia com o que se fala, com 
a forma como se age e com as 
demandas que o outro tem para 
nós. Um pequeno exercício di-

ário de atenção pode mudar 
de forma profunda nossa con-
vivência e, consequentemente, 
nossa própria realização e bem-
-estar.

Foco na solução é uma 
forma de sair do conceito de 
certo e errado, de pensar sobre 
quem tem razão, e colocar o foco 
no que desejamos alcançar. Ter 
clareza que os caminhos indivi-
duais podem ser todos válidos, 
porém, o propósito é desenvol-
ver uma solução sistêmica e glo-
bal. Nosso cérebro funciona de 
acordo com nossas intenções. 
Se treinarmos sistematicamen-
te em buscar soluções, nos tor-
naremos bons nisso.

Dicas rápidas para a boa convivência no condomínio
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Ponto de partida para a 
construção de todo em-
preendimento, os proje-
tos das edificações são 

documentos de extrema impor-
tância principalmente na hora 
de fazer manutenções ou refor-
mas e, por isso, devem estar fa-
cilmente acessíveis aos morado-
res e gestores dos condomínios.

Os projetos são inicial-
mente de responsabilidade das 
construtoras que, no caso de 
edifícios residenciais ou comer-
ciais, os fornecem ao condomí-
nio no momento da ocupação 
inicial do imóvel, cabendo aos 
responsáveis manter e conser-
var a documentação.

Projeto
De acordo com o engenhei-

ro civil e professor Aécio de 
Miranda Breitbach, hoje os pro-
jetos são documentos gráficos 
gerados por meio digital e tais 
arquivos podem ser facilmente 
arquivados e manipulados. Mas, 
nem sempre foi assim. Até a dé-
cada de 70 só existiam projetos 
desenhados em papel vegetal, 
dos quais se faziam cópias he-
liográficas que com o passar do 

tempo estragavam e muita coi-
sa acabava se perdendo. Nesse 
caso, o engenheiro esclarece 
que a Prefeitura mantém em ar-
quivo uma cópia do projeto ar-
quitetônico aprovado, podendo 
fornecer o documento para ser 
copiado. Porém, quase sempre 
somente o síndico tem acesso, 
na qualidade de representante 
do condomínio. 

Para quem não possui mais 
a documentação onde consta 
a rede elétrica e as instalações 
hidrossanitárias dos empreen-
dimentos, o engenheiro explica 
que os órgãos competentes (Ce-
lesc, Casan e Vigilância Sanitária) 
recebem uma via dos projetos 
para análise e arquivamento, po-
dendo esta ser consultada por 
um representante do condomí-
nio, mediante requerimento. “A 
localização prevista em projeto 
da rede elétrica e da tubulação 
hidrossanitária pode ser alterada 
durante a execução da obra, para 
atendimento de conveniências 
pertinentes à construção. Dessa 
forma, é recomendável que as 
construtoras executem um regis-
tro gráfico dessas alterações ela-
borando um projeto de como o 
empreendimento foi construído", 
também chamado de “as built”, 
explica o engenheiro.

Além disso, o projeto hi-
drossanitário, com a localização 
exata dos encanamentos, que é 
também submetido à aprovação 
da Vigilância Sanitária, na Se-
cretaria Municipal de Saúde, faz 
o arquivamento do documento. 
Em caso de necessidade o sín-
dico pode consultar cópia do 
documento na Prefeitura ou no 
arquivo de projetos da Secreta-
ria Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Urbano.

Projetos do imóvel: o 
condomínio no papel

fernandamp81@gmail.com@

# OPINIÃO
Fernanda Machado Pfeilsticker Silva

No comércio em geral 
as dívidas são atreladas às 
pessoas, ou seja, a quem ge-
rou a dívida. Então, é muito 
comum pensarmos que o 
débito condominial tam-
bém seria vinculado àquele 
proprietário que gerou a 
inadimplência, mas não é 
bem assim.

As dívidas de condomí-
nio não são como as outras 
dívidas!

O débito condominial é 
uma obrigação oriunda do 
direito real e por isso tem 
como característica acom-
panhar o imóvel indepen-
dente de quem seja o pro-
prietário. Isto quer dizer que 
a dívida de condomínio não 
é atrelada a pessoa que a ge-
rou, mas sim ao imóvel, não 
importando, desta forma, 
quem gerou a dívida, pois 
se não for quitada por aque-
le que a gerou o próprio 
imóvel servirá para sanar o 
débito (levando-o a leilão), 
chama-se isto de obrigação 
propter rem.

Quando é um imóvel 
“novo”, comprado direta-
mente da construtora, o 
marco da responsabilização 
do adquirente se dá com a 
posse da unidade. Ou seja, 
a construtora é responsável 
pelas cotas condominiais 
anteriores a entrega da uni-
dade ao comprador e este a 
partir da posse. Porém, mes-
mo havendo essa legitima-
ção diferenciada da respon-
sabilidade pelo pagamento 
do débito condominial, a 
unidade imobiliária conti-
nua sendo a garantia do dé-
bito. Sendo assim, atenção! 
Por mais que o adquirente 
não tenha legitimação para 
ser cobrado daquele débito 
anterior a sua posse, o seu 
património continua sendo 
a garantia daquela dívida, 
tornando-se ainda mais im-
portante atenção ao contra-
to e o acompanhamento de 
um advogado.

Já nos imóveis “antigos” 
com débitos condominiais 
e/ou todos os débitos oriun-
dos da obrigação propter 
rem (condomínio, IPTU, 
financiamento, pensão ali-
mentícia e outros) afetarão 
o patrimônio do adquirente, 
tendo este que agir com dili-
gência no sentido de se pre-

caver com as verificações 
junto aos órgãos competen-
tes sobre possíveis pendên-
cias vinculadas a unidade 
que está comprado, buscan-
do assessoria jurídica eficaz 
para instrução contratual 
satisfatória a fim de minimi-
zar futuros percalços.

Sendo assim, como o com-
prador pode resolver a ques-
tão para não afetar o patri-
mônio que está adquirindo? 
O comprador deverá sempre 
verificar com o condomínio e 
demais órgãos, se há débitos 
anteriores, inclusive no caso 
de empreendimentos novos. 
De posse da informação, este 
deverá buscar assessoria ju-
rídica para nutrir o contrato 
de compra e venda com dis-
positivos contratuais eficaz, 
como o arras - por exemplo.

O arras é um instituto ju-
rídico que visa estabelecer 
garantias para perfectibili-
zação da compra e venda, 
muito conhecido como sinal. 
Valendo-se deste instituto 
poderá o comprador alinhar 
com o vendedor que o sinal 
será utilizado para quitar os 
débitos atrelados a unidade 
negociada.

A verificação prévia de 
débitos atrelados a unidade 
é o que trará maior seguran-
ça jurídica para a compra e 
venda, restando estabeleci-
dos 05 (cinco) passos bási-
cos para compra e venda de 
imóveis com maior seguran-
ça, sendo eles: consultoria 
jurídica com profissional da 
área, verificar se existem dí-
vidas vinculadas a unidade, 
negociação e regularização 
das dívidas como parte do 
contrato e elaboração de 
minuta contratual contendo 
situações verificadas e futu-
ras, com intuito de minorar 
riscos atuais e futuros, com 
possibilidade de resolução 
entre as partes já que o patri-
mônio é a garantia do débito 
perante as entidades aqui 
mencionadas.

Fernanda Machado
Pfeilsticker Silva
Advogada OAB/SC 29.431
Pós-graduação em Direito 

Imobiliário, Negocial e Civil. 
Pós-graduação em Direito 
Processual Civil. Experiência 
em Direito Imobiliário - ramo 
condominial.

Comprar imóvel com dívida de 
condomínio pode virar dor de 

cabeça para o comprador

Para maior comodi-
dade é recomendável es-
canear tais projetos em 
PDF, para mantê-los di-
gitalmente em arquivo, e 
assim poder disponibili-
zar aos condôminos sem 
riscos de extravio.

Da mesma forma 
os projetos de reformas 
das unidades autônomas, 
que tenham sido entre-
gues ao síndico, devem 
também ser mantidos em 
arquivo digital, até como 
forma de divulgação.

Dicas do 
especialista:

Os projetos das edificações são documentos essenciais na hora de fazer 
manutenções ou reformas

Engenheiro civil Aécio de 
Miranda Breitbach
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A Duplique Santa Catarina faz parte do 
Grupo DSC, líder absoluto em 
Garantia de Receita para condomínios Faça como diversos 

condomínios do país, deixe 
que a líder em Garantia de 
Receita para condomínios 
garanta o recebimento de 
100% da receita do seu 
condomínio e tenha 
tranquilidade para focar no 
que realmente importa!

www.duplique.com.brdupliquesantacatarina

Recebimento da receita integral mensalmente

3 décadas de experiência 

A mais completa e qualificada estrutura 
para cobrança condominial do mercado

Departamento Jurídico próprio

POSSIBILIDADE DE EMPRÉSTIMOS PARA OBRAS E MELHORIAS

Não perca mais tempo, entre em contato 
conosco e veja que ter tranquilidade para gerir o 
condomínio com a receita integral no caixa é 
mais simples do que você imagina.

Conte conosco!

0800 780 8877
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Com a chegada do fim do 
ano, síndicos e administra-
doras de condomínios pre-
cisam voltar suas atenções 

para uma tarefa crucial: a elabora-
ção da previsão orçamentária para 
2025. Essa etapa não só garante o 
equilíbrio financeiro do condo-
mínio, mas também promove a 
transparência na gestão, evitando 
surpresas desagradáveis para os 
moradores, e assegura a manuten-
ção dos serviços com eficiência.

Para isso, Letícia Duarte, 
síndica em Balneário Camboriú, 
instrutora de cursos de formação 
de síndicos que atua há 15 anos 
no segmento condominial, diz 
que o principal cuidado que todo 
gestor deve ter é o de montar a 
previsão orçamentária com base 
na realidade do empreendimento 
e não um copia e cola das edições 
anteriores. 

“O síndico tem que ter claro 
que não adianta querer mostrar 
uma previsão orçamentária linda, 
sem reajuste, mas que no final se 
mostra sem efetividade. É impor-
tante estudar cada caso, revisar 
e negociar os contratos, verificar 
as manutenções do condomínio, 
pois talvez tenha alguma que está 
pendente de acontecer e seja mais 
estratégico incluir na previsão or-
çamentária e não fazer uma cha-
mada extra”, pontua. 

Entre os erros mais comuns 
na hora de montar o documento 
apontado por Rafael Sardá, que 
atua há 25 anos em administrado-
ra de condomínios em Florianó-
polis, estão o de subestimar gas-
tos variáveis, como aumento no 
consumo de água ou energia; não 
considerar reajustes contratuais e 

inflação; e ignorar despesas sazo-
nais, como manutenção de pisci-
nas ou jardinagem. 

“Para evitar incômodos, é 
essencial revisar o histórico de 
despesas, incluir margens de se-
gurança e manter-se atualizado 
sobre índices de inflação e aumen-
tos tarifários. Além disso, a partici-
pação de todos os responsáveis no 
planejamento pode trazer maior 
precisão à previsão. Como desafio, 
os gestores e diretoria têm a incer-
teza sobre imprevistos como con-
sertos urgentes ou mudanças em 
regulamentações, e a resistência 
de condôminos a aprovar aumen-
tos necessários no orçamento”, 
destaca Sardá. 

Como montar
uma boa previsão
orçamentária
A montagem da previsão or-

çamentária é feita com base em 
uma análise das despesas de ad-
ministração, conservação e ma-
nutenção do empreendimento. 
Segundo a administradora espe-
cialista em condomínios Rosely 
Schwartz, professora do curso de 
Administração de Condomínios e 
Síndico Profissional da Fundação 
Escola de Comércio Álvares Pen-
teado (FECAP), tendo em mãos 
a planilha com o resumo dos de-
monstrativos financeiros com os 
gastos do período anterior, pode-
-se começar a montar a nova pla-
nilha para a previsão orçamentá-
ria do próximo período. 

Ela defende que é muito im-
portante que as receitas e despe-
sas ordinárias sejam separadas 
das receitas e despesas extraor-
dinárias. Pensando nisso, montou 

um passo a passo, confira: 
1.	Transcrever para uma 

planilha, separada por mês, to-
dos os valores gastos, agrupados 
de acordo com o plano de contas 
preestabelecido, por exemplo: sa-
lários, encargos sociais, consumo 
de água e energia, elevadores, ma-
nutenção, consertos e reformas, 
despesas administrativas, despe-
sas diversas, imobilizado e equi-
pamentos. Fazer a soma de cada 
coluna (vertical);

2.	Criar uma coluna após o 
último mês e realizar a soma das 
despesas de cada uma das contas. 
Exemplo: quanto foi o gasto no ano 
com salário, encargos, etc. Fazer a 
soma de cada linha (horizontal);

3.	Criar mais uma coluna para 
realizar a média dos valores gastos 
no período;

4.	Em uma nova planilha, com 
todas as colunas em branco para o 
próximo período e tendo como 
ponto de referência os valores 
apurados como média, é possível 

lançar em cada mês as variações 
que ocorrerão e manter os valores 
quando não terão aumento, como: 
reajuste de contrato, dissídio dos 
empregados, aumento médio dos 
serviços das concessionárias e no-
vas manutenções e consertos e re-
formas, que foram indicados pelo 
zelador ou pelo gerente predial;

5.	Realizar a soma como na 
planilha anterior e calcular a nova 
média para as despesas mensais. 
Com base nesse valor total é que 
será feito o cálculo do rateio.

A especialista explica que, 
após avaliar os valores que serão 
necessários para cobrir as des-
pesas, é importante que sejam 
também analisadas as receitas, 
como estão os recebimentos, se a 
inadimplência está controlada e se, 
com a entrada dos acordos, é pos-
sível receber o valor para cobrir as 
despesas. Se isso ocorrer, não será 
necessário incluir na previsão a di-
ferença que não é recebida.

“Uma recomendação impor-
tante é que o síndico, a administra-
dora de condomínios e o zelador 
ou gerente predial se reúnam para 
elaborarem a previsão orçamen-
tária. É fundamental que se tenha 
um estudo bastante sério sobre 
os índices de reajustes que irão 
ocorrer no próximo período, além 
do levantamento de cada setor do 
que será necessário para cumprir 
as tarefas habituais e as que não 
fizeram parte do orçamento ante-
rior”, exemplifica Rosely.

Apresentação
e aprovação 
Depois de concluída, a previ-

são deve ser apresentada para os 
condôminos. Nesse momento, o 

síndico deve expor detalhadamen-
te cada item do documento e jus-
tificar os valores projetados, com 
total transparência. Como lembra 
a síndica Letícia, é nesse momento 
que o gestor vai poder expor todo 
o estudo que desenvolveu para 
chegar naquele valor a ser apro-
vado. Além disso, os moradores 
poderão opinar e, se necessário, 
ajustarem pontos do orçamento. 

O advogado Gustavo Cama-
cho, especialista em questões 
condominiais, explica que a apro-
vação desse documento deverá 
ser realizada em assembleia geral 
de condôminos especialmente 
convocada para esta finalidade, 
o que se dá com maioria simples 
dos condôminos presentes ao ato 
assemblear. Sendo que a regra ju-
rídica será a mesma, independen-
temente do tipo ou porte. O que 
muda é a complexidade adminis-
trativa na realização dos orçamen-
tos e gestão dos contratos para a 

A importância da previsão orçamentária
nos condomínios

#Especial

Planejamento e transparência são determinantes para a construção de uma gestão financeira saudável

Letícia Duarte pontua que 
o síndico deve montar a peça 
orçamentária com base na 
realidade do condomínio

Rosely Schwartz exemplifica a 
forma de montar uma boa previsão 
orçamentária
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consideração dos indexadores de 
atualização.

“A previsão orçamentária 
poderá ser revista a qualquer 
tempo, também por intermédio 
de assembleia geral de condô-
minos e aprovada por maioria 
simples dos presentes. Com a 
possibilidade de realização de 
assembleias virtuais e em sessão 
permanente, conforme disposto 
pelos artigos 1353 e 1354-A do 
Código Civil, há uma maior faci-
lidade na obtenção dos quóruns 
especiais”, reforça Camacho. 

O especialista destaca ainda 
que além da previsão, os condomí-
nios ainda têm as despesas extra-
ordinárias - consubstanciadas pe-
las benfeitorias úteis, necessárias, 
voluptuárias, úteis em acréscimo 
às existentes e que alteram a fa-
chada -, que também deverão ser 
aprovadas em assembleia espe-
cialmente convocada, mas desde 
que sejam obtidos o quórum legal 
aplicável para cada uma das espé-
cies previstas.

Planejamento
estratégico
valoriza o
patrimônio
O planejamento orçamentá-

rio também se destaca como uma 
ferramenta essencial para a valo-
rização do patrimônio, manter as 
manutenções em dia e garantir a 
saúde financeira do condomínio 
são fatores decisivos para agregar 
valor aos imóveis.

A Assembleia Geral Ordinária 
(AGO), momento em que o orça-
mento é aprovado, exige prepa-
ração e técnica. Segundo Marcelo 
Borba, gerente comercial de admi-
nistradora que atua na região sul 
e em São Paulo, uma abordagem 

didática e o uso de vocabulário 
claro e direcionado são indispen-
sáveis para conquistar a confiança 
dos condôminos. “Não são apenas 
números; é preciso apresentar um 
planejamento de ações concreto e 
fundamentado. Quando o síndico 
apresenta uma previsão orçamen-
taria e se utiliza um vocabulário 
correto e direcionado isso tam-
bém fortalece a sua reputação pe-
rante os condôminos. Ele deve ter 
uma didática na hora de apresen-
tar o orçamento, pois o seu papel 
é trazer os números para que os 
condôminos possam tomar a de-
cisão. Quanto mais ele apresentar 
dados, e quanto mais ele apresen-
tar profundidade no que ele está 
falando mais vai aumentar a sua 
reputação, o que é algo muito im-
portante para qualquer síndico”, 
destacou.

Além de contribuir para deci-
sões mais assertivas por parte dos 
moradores, uma apresentação 
sólida também fortalece a con-
fiança do gestor. “Um síndico que 
consegue demonstrar resultados 
e aplicar técnicas adequadas tem 
um grande diferencial na sua ges-
tão”, afirmou. Ele ressaltou ainda 
a importância de uma política de 
compliance, que, além de garantir 
a transparência, fortalece a atua-
ção dos conselheiros:

"Para os síndicos que não 
têm experiência em finanças vale 
a pena realizar cursos, contar com 
uma boa planilha e trazer o con-
selho fiscal para construir junto o 
planejamento. Hoje o síndico que 
consegue demonstrar o resultado 
tem um diferencial. Conheço mui-
tos que realizam coisas incríveis 
no condomínio, mas quando che-
ga na assembleia de prestação de 

contas não mostra o resultado que 
entregou, que quando vai realizar 
a previsão orçamentária não mos-
tra o que está prevendo de benfei-
torias para o condomínio".

Implicações em
caso de erro 
O erro na previsão orçamen-

tária acabará por consumir o cai-
xa do condomínio e, caso não seja 
percebido a tempo acabará por 
consumir o fundo de reserva que 
será utilizado como garantia do 
fluxo de caixa do espaço. Camacho 
explica que o síndico deve manter 
um controle recorrente do fluxo 
de caixa do empreendimento, sen-
do que se notar que a previsão or-
çamentária está aquém da neces-
sidade financeira do condomínio, 
deverá convocar uma assembleia 
geral para que seja promovida a 
revisão da previsão. 

 “Se a previsão orçamentária 
estiver ‘furada’ e o síndico vier a 
consumir indevidamente o fun-
do de reserva para pagamento 
das despesas ordinárias, além da 
possibilidade de destituição pela 
prática de irregularidades (artigo 
1349 do CC), as contas poderão 
ser reprovadas ao final do exer-
cício e o síndico poderá ter a res-
ponsabilidade de repor o fundo 

de reserva utilizado de maneira 
indevida”, explica Camacho. Esse 
procedimento poderá ocorrer a 
qualquer momento durante o pe-
ríodo da gestão, mas desde que a 
assembleia para essa finalidade 
seja convocada no tempo e modo 
especificados pela Convenção.

O advogado destaca a impor-
tância de reforçar que o fundo de 
reserva constitui despesa extra-
ordinária e não deve se misturar 
às despesas ordinárias do em-
preendimento. Sobretudo porque 
há uma distinção na legitimidade 
de quem irá contribuir para cada 
item citado, como por exemplo: na 
forma dos artigos 22 e 23 da Lei do 
Inquilinato, locatários contribuem 
apenas com as despesas ordiná-
rias do condomínio, de modo que 
as despesas extraordinárias são 
de incumbência dos condôminos. 

O que pesa
na previsão
Conforme explica Sardá, o 

peso das despesas varia conforme 
o perfil e as necessidades do con-
domínio, mas geralmente os cus-
tos com pessoal, como porteiros, 
faxineiros e segurança, represen-
tam a maior parte do orçamento, 
entre 40% e 50%. 

Já a água e energia elétrica 
costumam ficar em torno de 20% 
a 30%, enquanto contratos de ma-
nutenção, como elevadores, jardi-
nagem e equipamentos, podem 
representar 15% a 25%. Outros 
gastos, como fundo de reserva e 
despesas administrativas, geral-
mente ocupam a fatia restante.

Previsão
orçamentária
x Prestação
de contas
A previsão orçamentária e a 

prestação de contas fazem parte 
das atribuições legais do síndico 
apontadas no art. 1348 do Códi-
go Civil. Entretanto, Rosely lem-

bra que a prestação de contas e a 
previsão orçamentária são instru-
mentos de gestão distintos, mas 
que trabalham em conjunto. 

Ela explica que a previsão 
orçamentária fornece ao síndico 
antecipadamente a quantidade de 
recursos necessários para atender 
às obrigações de determinado pe-
ríodo, geralmente de um ano, de 
acordo com o que determina o Có-
digo Civil, art. 1.350. Já a prestação 
de contas demonstra, de forma 
ordenada, os resultados de toda a 
movimentação ocorrida durante o 
período em análise.

“É fundamental que sejam 
separadas as contas ordinárias e 
das extraordinárias, tanto na re-
ceita como na despesa. Esse cuida-
do será muito importante quando 
for feita, na prestação de contas, a 
comparação entre o previsto e o 
realizado, demonstrando conheci-
mento e planejamento correto por 
parte do síndico e da administra-
dora”, pontua a especialista.

Sua definição é complemen-
tada por Sardá, que defende que a 
prestação de contas deve ser apre-
sentada de forma clara e organi-
zada, destacando como os valores 
arrecadados foram utilizados em 
relação ao que foi planejado no 
orçamento. Isso inclui mostrar os 
gastos previstos versus os gastos 
realizados, explicando eventuais 
diferenças, como custos extras ou 
economias. 

“Essa integração permite 
identificar onde ajustes podem ser 
feitos no futuro, além de facilitar 
o planejamento do próximo orça-
mento. Transparência é essencial, 
e ferramentas como planilhas de-
talhadas ou sistemas digitais de 
gestão podem ajudar a manter os 
condôminos informados de ma-
neira prática e acessível. Esse pro-
cesso também fortalece a confian-
ça entre o síndico e os moradores, 
promovendo uma gestão mais 
colaborativa e eficiente”, reforça 
Sardá. 

Marcelo Borba reforça que um 
bom planejamento também ajuda 
para valorizar o condomínio 

Gustavo Camacho pontua que 
o planejamento precisa ser bem 
fundamentado ao ser levado à 
assembleia

jmdinapoli@gmail.com jnapoliengenharia(48) 98402.0700
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ASSESSORIA ESPECIALIZADA  
A CONDOMÍNIOS

Rafael Sardá detalha que o 
síndico não pode esquecer de 
revisar o histórico de despesas
do condomínio



Os condomínios abrigam 
as mais diversas etnias 
e classes sociais, mas 
alguns possuem um 

grupo específico de pessoas que 
fazem do apartamento mais do 
que uma moradia, a extensão da 
sala de aula. No Vale do Itajaí, com 
seus complexos para estudantes, 
os condomínios dedicados quase 
que na sua integralidade para uni-
versitários já são uma realidade.

E como tem que ser a gestão 
em um condomínio universitário 
para estudantes? 

Antes de mais nada, o merca-
do imobiliário está cada vez mais 
atento às necessidades desse pú-
blico e as construtoras têm inves-
tido nesse perfil nos últimos anos, 
principalmente em áreas com uni-
versidades, já que por pelo menos 
quatro anos os jovens passam es-
tudando. 

Nesse sentido, Fabiane 
Horst, sócia de uma administra-
dora de condomínios em Brus-
que, conta sobre o diferencial das 
estruturas.

“Temos observado um cres-
cimento significativo na constru-
ção de studios voltados para o 
público universitário. Atualmente, 
administramos dois condomínios 
totalmente equipados para aten-
der esse perfil, com a preocupa-
ção das construtoras em oferecer 
uma gama de opções de lazer, 
compensando o espaço limitado 
das unidades”, relata a adminis-
tradora.

Essa tendência reflete a bus-
ca por soluções inovadoras por 
parte dos síndicos. Rodrigo Lüt-
tke, síndico profissional em Blu-
menau, aponta que o gestor tem 
que estar antenado, numa lingua-

gem jovem, para o perfil dos mo-
radores de um condomínio com 
sua maioria de estudantes e inqui-
linos. Segundo ele, a comunicação 
precisa ser assertiva e franca, até 
na maioria das vezes o motivo do 
problema é sempre o mesmo.

“A principal dificuldade com 
essas pessoas é a comunicação. 
Diria que nós temos que adaptar 
a nossa comunicação a essa gera-
ção, a esse público, que tem de ser 
diferenciada. É importante traba-
lhar com informes e comunicados 
com uma linguagem adaptada a 
eles, até porque a principal re-

clamação que a gente 
recebe é sobre barulho 
nas unidades”, explica.

Outro profissional 
que atua na região do 
Vale do Itajaí, o síndico 
Cléber Pereira desta-
ca sobre o comporta-
mento dos estudantes: 
“Moradores geralmen-
te jovens gostam de 
praticidade, usam as 
dependências do stu-
dio para estudar e des-
cansar. Dessa forma, 
gostam de prezar pelo 
silêncio, pois ajuda na 
concentração”.

Cotidiano
da gestão

Os condomínios com estu-
dantes possuem também uma 
outra característica que os gesto-
res ficam atentos, que é a questão 
dos excessos. Seja por motivo de 
música, festas, falar alto ou mo-
mentos indiscretos, o síndico pre-
cisa saber qual a hora correta de 
intervir. 

Segundo Rodrigo Lüttke, 
quando é uma ação entre duas 
unidades a recomendação é de 
que as duas partes cheguem a 
um consenso, de forma amigável. 
Quando envolve mais unidades, aí 
é preciso tomar frente.

“Quando envolvem mais uni-
dades, por exemplo, uma questão 
de um barulho de uma festa, nes-
se caso o síndico tem o dever e a 
obrigação de intervir e avalia se 
é caso de multa ou advertência. 
A recomendação também é que 
os moradores devem registrar as 
situações, seja com gravação de 
áudio ou vídeo. Toda a advertên-
cia ou multa precisa ser sempre 
bem fundamentada, porque não 
adianta, por experiência própria, 
depois o morador recorrer na de-
fesa e não prova”.

Outra característica que o 

síndico Cléber Ferreira tem obser-
vado sobre o comportamento dos 
condomínios com estudantes é so-
bre os gostos, o que leva a ter aten-
ção do gestor na questão de porta-
ria e atendimento de terceiros.

“Pela praticidade, é comum 
consumirem muito fast food até 
pelo tempo de estudo e o cansaço 
natural. Além disso, não são raros 
os casos de reclamações por ba-
rulhos mais indiscretos”.

E a realidade para os profis-
sionais da sindicatura é que os 
condomínios universitários, ou 
com alto número de estudantes, 
tende a crescer em Santa Catari-
na, até porque há programa do 
Governo do Estado com incentivo 
para que mais pessoas ingressem 
nas universidades e as unidades 
de Blumenau e Itajaí, por exem-
plo, estão dentro do projeto. A 
Univali, por exemplo, teve o in-
gresso de mais de 4.500 novos 
alunos por meio do programa 
Universidade Gratuita.

Semelhança
com Airbnb
Os condomínios universitá-

rios, pela rotatividade diária até 
pela ida dos estudantes para as 
aulas, possuem semelhanças com 
os que são dedicados ao Airbnb, 
por exemplo. Inclusive, muitos 
dos studios funcionam com os 
dois públicos concomitantemen-
te. Nesses casos, o síndico tem 
por via de regra a mesma dificul-
dade de controlar a questão do 
barulho dentro das unidades. O 
síndico Rodrigo Lüttke 
exemplifica uma dica 
que vale tanto para 
quem atua com studios, 
flats e moradias estu-
dantis como locação 
temporária:

“Na questão do 
Airbnb sou particu-
larmente favorável à 
utilização do aplicativo 
da plataforma, o que 
recomendo nos con-
domínios é normatizar 
regras para manter a 
segurança e o controle 
das unidades. Acaba 
sendo uma preocupa-
ção constante dos mo-
radores o entra e sai 

de pessoas diferentes que acaba 
não tendo muito zelo com a área 
comum”. 

Lüttke ainda sugere aos ges-
tores que uma forma de manter 
o controle é evitar a advertência 
e penalizar direto: “Em alguns 
condomínios onde atuo coloca-
mos a questão de multa direto, 
sem nem passar por advertência. 
Nesse caso de locação temporária 
quem vai sempre responder é o 
proprietário e responsável pela 
unidade”.

Plataforma
exclusiva
Ainda não funciona em Santa 

Catarina, mas em São Paulo, Rio 
de Janeiro e Porto Alegre os estu-
dantes possuem a possibilidade 
de locar um apartamento todo 
mobilado em um prédio 100% 
dedicados aos estudantes. Além 
disso, os prédios contam com es-
paço coworking para estudar e 
trabalhar, salas de reuniões indi-
viduais e cozinha compartilhada. 

Essa modalidade apresenta-
da pela Uliving também garante 
a oportunidade de aumentar o 
networking e o relacionamen-
to interpessoal por ter o espaço 
compartilhado por pessoas de 
diferentes lugares com o objetivo 
em comum de estudar.

Fabiane Horst vê crescimento no número de studios e prédios dedicados aos 
estudantes
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Gestão em condomínios universitários
requer boa comunicação

Os condomínios universitários, ou com grande número de estudantes, fazem com que a gestão do síndico
esteja atenta às novidades

Rodrigo Lüttke sugere a forma com que o 
síndico deve lidar com um público mais específico

Cleber Pereira chama atenção para o 
comportamento dos moradores em residenciais 
estudantis

Jorge Jr.



O Sicredi está em todo o Brasil e possui mais de 120 anos de história.  

Com a nossa
parceria, você 
dá conta do 
condomínio
com mais segurança
e tranquilidade.

Seja síndico(a) ou administradora de condomínios, nós temos as soluções para
apoiar você no dia a dia e deixar tudo mais sossegado. 

0800 724 4770 - para qualquer região sem custo. SAC - 0800 724 7220
Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

Saiba mais em 
sicredi.com.br/solucoes-para-condominios

Conta completa com 
soluções e serviços que 

você precisa. 

Soluções para emissão de 
boletos com distribuição 
do valor para mais de um 

recebedor.

Seguros com assistências 
e coberturas completas.  com

Soluções para realizar 
pagamentos

eficiência e segurança.

 

Cartão empresarial 
com opções de limite 

por portador. 
 

Portfólio completo de 
investimentos com 

segurança e rentabilidade
para guardar e investir 

recursos do seu 
condomínio.

Pix para empresas 
gratuito para realizar 

pagamentos pelos canais 
digitais e com permissão 
para mais de um usuário.

Abra sua conta PJ com soluções 
completas para condomínios.



Anualmente, cada associa-
do recebe uma correção sobre o 
saldo que mantém em sua cota 
capital. Os valores têm como 
base a média da taxa Selic acu-
mulada no período de novembro 
a novembro e serão creditados 
nesta terça-feira (10). Para este 
ano, a correção será de 10,79%, 
refletindo o compromisso da co-
operativa em valorizar o capital 
investido pelos associados.

O índice representa um 
pagamento significativo, tota-
lizando mais de R$ 13 milhões 
destinados ao capital dos asso-
ciados. No entanto, é importan-
te destacar que o valor não será 
depositado diretamente na con-
ta corrente, mas incorporado à 
cota capital de cada associado. 
Ao fazer parte da cooperativa de 
crédito, cada membro investe 
um valor que é chamado de cota 
capital. Essas contribuições in-
dividuais, somadas, constituem 
o capital social da cooperativa. 
O montante, proveniente da 

cota capital de todos os 
associados, compõe a 
base financeira essen-
cial para o desenvolvi-
mento da cooperativa, 
possibilitando, assim, a 
oferta de uma varieda-
de de serviços e benefí-
cios aos associados.

Os juros ao capi-
tal social diferem da 
distribuição de sobras, 
prevista para acontecer em abril 
ou maio do próximo ano. En-
quanto os juros são uma corre-
ção baseada no saldo do capital 
do associado, as sobras repre-
sentam a distribuição dos resul-
tados obtidos pela cooperativa 
ao longo do exercício, conside-
rando toda a movimentação e os 
negócios realizados pelos asso-
ciados. Segundo o assessor de 
Negócios da Sicredi Aliança RS/
SC/ES, João Paulo Mior, os juros 
são uma forma de remuneração 
do capital já investido, enquan-
to as sobras estão diretamente 

relacionadas à participação nas 
atividades da cooperativa.

No caso das sobras, metade 
do valor é creditada em conta 
corrente, e a outra metade, in-
corporada à conta capital do 
associado. Já os juros ao capital 
são pagos de forma imediata, 
sem depender do fechamento 
do exercício contábil. Isso refor-
ça a estratégia da Sicredi Alian-
ça RS/SC/ES em proporcionar 
retornos consistentes e dife-
renciados para seus associados, 
fortalecendo a relação de con-
fiança e cooperação mútua.

Consagrado como o maior 
concurso jornalístico de Santa Ca-
tarina e entre os maiores do país, o 
Prêmio Adjori/SC de Jornalismo é 
a mais eficiente ferramenta de es-
tímulo ao aprimoramento dos jor-
nais associados. Na solenidade de 
revelação e entrega de troféus da 
25ª edição do Prêmio Adjori/SC 
de Jornalismo, o presidente da Ad-
jori/ SC, José Roberto Deschamps, 
parabenizou todos os concorren-
tes que aceitaram o desafio de es-
crever a história do jornalismo em 
Santa Catarina com brilho, altivez 
e fidedignidade. 

A cerimônia, realizada no dia 
2 de dezembro, no Lira Tênis Clu-

be, em Florianópolis, foi prestigia-
da por cerca de 300 convidados. 
Na edição deste ano da premiação, 
36 jornais de diferentes regiões de 
Santa Catarina disputaram a pres-
tigiosa premiação. A cerimônia 
reconheceu a excelência em jor-
nalismo, publicidade e inovação, 
distribuindo troféus e menções 
honrosas em diversas categorias. 

No Jornalismo Impresso, fo-
ram avaliados 151 materiais e a 
Coluna Síndico no Divã, conduzida 
pelo do psicólogo clínico Danilo 
Lopes Jr., recebeu menção honrosa 
em artigo que traz reflexão sobre a 
saúde mental do síndico.

Já no meio digital, a competi-

ção reuniu 50 inscrições e o Jornal 
dos Condomínios reafirmou sua 
qualidade editorial ao figurar, pelo 
segundo ano consecutivo, entre 
os Top 10 de Jornalismo Online. 
Com o CondominioSC, portal de 
notícias que desenvolve e reúne 
conteúdo técnico e especializado 
exclusivo aos condomínios catari-
nenses, o síndico acessa as últimas 
notícias do mundo condominial e 
também fornecedores de produ-
tos e serviços dirigidos ao setor.

REGULARIDADE
O Jornal dos Condomínios 

ostenta o selo do Cadastro Cata-
rinense de Jornais (CCJ), que visa 
certificar a regularidade dos pe-
riódicos editados em Santa Cata-
rina. Através da Associação dos 
Jornais do Interior de Santa Cata-
rina (Adjori/SC), tem suas edições 
registradas em banco de dados in-
formatizado e enviadas à Bibliote-
ca Pública Estadual, onde integra 
o acervo de jornais que circulam 
em SC.

Foram apoiadores da pre-
miação: SEBRAE/SC, CREA/SC, 
AEGEA - Águas de Palhoça, SCGás, 
CRCSC, FIESC, FECAM, BRDE e 
Restaurante Debigas.

# DE OLHO NO MERCADO

Multi Síndico é o ter-
mo que gosto de usar para 
descrever os colegas que 
assumem o desafio de ge-
rir múltiplos condomínios 
ao mesmo tempo. Para 
muitos, ser síndico de um 
único condomínio já pa-
rece uma verdadeira odis-
seia; quem dirá encarar 
várias sindicaturas simul-
taneamente! No exercício 
dessa função, todos nós já 
ouvimos a famosa expres-
são: "É preciso matar um 
leão por dia". E sabemos 
bem que o leão que não for 
enfrentado hoje estará ali, 
somando-se aos de ama-
nhã. Quando menos per-
cebemos, temos um bando 
inteiro de felinos rosnan-
do à nossa volta, prontos 
para testar nossos limites.

Essa realidade exige 
preparo e resiliência, pois 
não há trégua para o síndi-
co desorganizado. Mesmo 
para os mais qualificados, 
a tarefa é desafiadora. 
Nesse contexto, o síndico 
profissional, aquele que se 
especializou para oferecer 
uma gestão de alta per-
formance, tem se torna-
do a solução para muitos 
condomínios que buscam 
expertise, imparcialidade 
e eficiência. No entanto, 
administrar vários condo-
mínios ao mesmo tempo 
requer um cuidado espe-
cial com a organização 
do tempo, priorização de 
demandas e gestão emo-
cional.

O Acúmulo
de "Leões"
Agora, imagine um 

síndico responsável por 
cinco condomínios. Se ele 
não resolve um problema 
em um deles no prazo, 
essa pendência se soma às 
demandas dos outros qua-
tro, formando uma bola 
de neve que rapidamen-
te pode sair do controle. 
Esse acúmulo inevitavel-
mente resulta em desgas-
te emocional, insatisfação 
dos moradores e, eventu-

almente, falhas na admi-
nistração.

Como
Dominar
o Bando?
Após 14 anos e mais 

de 40 sindicaturas em 
condomínios diferentes, 
posso afirmar que é im-
possível evitar comple-
tamente o acúmulo de 
"leões". Porém, é perfeita-
mente possível controlá-
-los. O segredo está em 
estabelecer um sistema 
eficiente que permita or-
ganizar as pendências, 
sem perder prazos, mini-
mizar desgastes e evitar 
prejuízos ao condomínio.

Hoje, contamos com 
diversas ferramentas e 
metodologias de gestão 
que auxiliam nessa tarefa, 
como aplicativos, plani-
lhas e softwares especia-
lizados. Não me atrevo a 
recomendar uma única 
solução, pois cada síndico 
deve adotar a ferramen-
ta que melhor se adapta 
ao seu estilo de trabalho. 
O essencial, no entanto, 
é conseguir responder 
com clareza às perguntas: 
Onde estão os leões de on-
tem? Quais são os de hoje? 
E o que está reservado 
para amanhã?

Se você for capaz de 
responder a essas ques-
tões e, mais ainda, de visu-
alizar claramente o cená-
rio, pode ficar tranquilo: o 
bando estará sob controle. 
Afinal, não é sobre elimi-
nar os desafios, mas sim 
sobre gerenciá-los com 
estratégia e visão de longo 
prazo.

O síndico que apren-
de a "colecionar leões" de 
forma organizada se torna 
não apenas um gestor efi-
ciente, mas excelente.

Rogério de Freitas é 
síndico profissional, gradu-
ado em Administração de 
Empresas e pós-graduado 
em Marketing e Gestão 
Empresarial.

Síndico Colecionador de Leões

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Os associados da Sicredi Aliança da Grande 
Florianópolis têm mais um motivo para celebrar sua 
participação na cooperativa: os juros ao capital social

Jornal dos Condomínios
é finalista no Prêmio Adjori/SC de Jornalismo

12DEZEMBRO/2024

Em noite de celebração da imprensa catarinense foram conhecidos finalistas 
e vencedores do 25º Prêmio Adjori/SC de Jornalismo

Em reconhecimento aos melhores do ano o Jornal dos Condomínios figurou, 
pelo segundo ano consecutivo, entre os Top 10 de Jornalismo Online



Pela primeira vez no Brasil, 
foi realizada uma simulação com 
queima de baterias de íons de lítio 
automotivas em um evento aberto 
ao público. A iniciativa partiu do 
Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina (CBMSC), que or-
ganizou o treinamento em Mafra, 
no Planalto Norte catarinense. O 
workshop reuniu mais de 200 
bombeiros militares, comunitá-
rios, voluntários e civis de 12 esta-
dos brasileiros, além de represen-
tantes de empresas de tecnologia 
brasileiras e internacionais, bem 
como de agências reguladoras. 

Apresentação
de conteúdo
O major Ronaldo Ribeiro, do 

Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo 
(CBPMESP) e Coordenador da 
Comissão de Estudos sobre Ele-
tromobilidade e Acumuladores de 
Energia do CBPMESP, apresentou 
casos reais de incêndios veiculares 
e abordou a segurança contra in-
cêndios. “É possível combater in-
cêndios em veículos eletrificados. 
A bateria de lítio tem fuga térmica, 
mas testes privados realizados por 
montadoras e este evento público 
inédito demonstram que estamos 
nos preparando para os quase 400 
mil veículos elétricos no país”, des-
tacou o major Ronaldo.

No encontro foram aborda-
dos temas como a composição 
das baterias de tração veicular e 
os desafios na fase de pré-socorro, 
os riscos associados a incêndios 
em veículos elétricos, como explo-

sões, riscos tóxicos e 
mecânicos, e os desa-
fios em situações de 
inundações com água 
salgada.

O evento contou 
também com demons-
tração do funciona-
mento de uma manta 
de fuga, que extingue 
o fogo ao interromper 
o oxigênio, pelo holan-
dês Dirk Silvius e pelo 
representante da Fire 
Isolator, Marcos Auré-
lio Espíndola

Encerrando as 
palestras, Valter Luiz 
Knihs, diretor indus-
trial da WEG, apre-
sentou dados sobre o 
mercado de veículos 
elétricos e destacou 
que, embora os in-
cêndios em veículos 
elétricos sejam menos 
frequentes que em 
carros a combustão, suas chamas 
são mais intensas e exigem técni-
cas de combate diferenciadas. Ele 
também discutiu o reaproveita-
mento de até 97% dos componen-
tes das baterias.

Experimento
controlado
As demonstrações práticas 

ocorreram em área externa com 
distâncias de segurança de até 
90 metros. O uso de ventiladores, 
drones e câmeras térmicas garan-
tiu o monitoramento da tempera-
tura das baterias, acionando a re-

frigeração com água ao atingir 50 
graus Celsius.

Nos simulados, foram utili-
zadas baterias de diferentes po-
tências e composições químicas 
colocadas em carcaças de veículos. 
No caso das baterias NMC, o fogo 
foi controlado em pouco mais de 
meia hora com o uso de mantas 
anti-chamas, lanças de água e dis-
positivos de aerossol.

O workshop permitiu avan-
ços no entendimento e desenvol-
vimento de técnicas para o comba-
te a incêndios em baterias de lítio. 

Fonte: CCS/CBMSC

Tomou posse em novembro 
a nova diretoria da AsBEA-SC 
durante a tradicional festa de fim 
de ano da regional catarinense 
da Associação Brasileira dos Es-
critórios de Arquitetura. Maria 
Aparecida Cury Figueiredo as-
sumiu a presidência e destacou 
que entre as novidades da Ges-
tão 2025-2026 está a reedição 
do Manual dos Condomínios da 
AsBEA-SC. 

A primeira edição do “Ma-
nual de Condomínios – Orien-
tação e Processos de Obras e 
Reformas” foi idealizado e elabo-
rado pelo Grupo de Trabalho de 
Interiores (GTI) da AsBEA/SC e 
apresentado aos síndicos em se-
minários em Florianópolis, Join-
ville e Rio do Sul. A primeira edi-

ção contou ainda com tiragem de 
4 mil exemplares impressos, dis-
tribuídos gratuitamente nos con-
domínios da Grande Florianópo-
lis pela logística do Jornal dos 
Condomínios e, a versão digital, 
disponibilizada no site da asso-
ciação e portal CondominioSC.

O Manual foi desenvolvido 

para contribuir na elaboração e 
execução de projetos, reformas, 
reparos e obras em áreas privati-
vas e áreas comuns em condomí-
nios, e tem o objetivo de orientar 
síndicos, condôminos e profis-
sionais de acordo com a legisla-
ção e obedecendo o regimento 
interno dos edifícios.

Workshop inédito de Combate a Incêndio 
em Veículos Eletrificados reúne mais de 
200 bombeiros em Mafra

Nova diretoria da AsBEA-SC estará dedicada 
à reedição do Manual dos Condomínios 
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Diretoria Gestão 2025-2026 e o arquiteto Moysés Liz, Associado de 
Honra da AsBEA-SC

O workshop contou com palestras e 
demonstrações práticas sobre o combate a 
incêndios em baterias de íons de lítio automotivas 
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# PONTO DE VISTA
Cleuzany Lott

Em muitos condomínios, a 
participação dos conselheiros 
se mostra antagônica: ou os 
eleitos engessam a atuação 
do síndico ou não acrescen-
tam em nada à gestão. Ambos 
os comportamentos desviam 
do verdadeiro propósito dos 
conselhos, que, embora não 
sejam obrigatórios, devem 
ser ocupados por pessoas re-
almente interessadas em uma 
gestão participativa e eficaz.

A Lei 4591/64, em seu ar-
tigo 23, exigia a existência de 
um Conselho Consultivo, mas 
essa obrigação foi alterada 
com a atualização do Código 
Civil em 2002. Desde então, 
o conselho passou a ser fiscal 
e facultativo, embora muitas 
convenções ainda mante-
nham ambos os conselhos.

Os condomínios têm a van-
tagem de criar suas próprias 
regras e órgãos administra-
tivos, como os conselhos e 
comissões, por meio da Con-
venção. Esta deve estar em 
conformidade com a hierar-
quia das normas, incluindo a 
Constituição Federal, o Códi-
go Civil e as leis estaduais e 
municipais.

Com a evolução do mer-
cado condominial e o cresci-
mento da sindicatura, mais 
pessoas passaram a enxergar 
o órgão como uma oportuni-
dade. Alguns veem a partici-
pação como um trampolim 
para a sindicatura, enquanto 
outros valorizam a contri-
buição para a qualidade da 
moradia e a valorização do 
patrimônio. Todas essas mo-
tivações são válidas, desde 
que alinhadas à realidade do 
condomínio.

Composição
dos Conselhos
De acordo com o artigo 

1334 do Código Civil, a cria-
ção de conselhos exige a elei-
ção de três membros com 
mandato de até dois anos, po-
dendo ser reeleitos. A conven-
ção pode incluir suplentes, 
limitar mandatos e atribuir 
outras funções.

Num condomínio com 
apenas um conselho, este 
será consultivo, dando pa-
recer sobre as contas do 
síndico e desempenhando 
outras funções definidas em 
assembleia. Caso existam 
dois conselhos, as funções se 
dividem: o conselho consulti-
vo trata de comportamento, 

manutenção e administração, 
sugerindo mudanças e evi-
tando conflitos; já o conselho 
fiscal supervisiona a correta 
aplicação dos recursos, revisa 
demonstrativos financeiros e 
contratos, e auxilia na elabo-
ração da previsão orçamentá-
ria, emitindo pareceres sobre 
as contas do síndico.

Expectativas
A função do conselheiro é 

assessorar o síndico, basean-
do-se em conhecimento, com-
prometimento, ética, transpa-
rência e neutralidade, sem 
deixar que questões pessoais 
influenciem nas decisões.

Espera-se que os conse-
lheiros atuem como porta-
-vozes dos moradores, de-
mocratizando as decisões e 
contribuindo para a qualida-
de da moradia e valorização 
do patrimônio.

Embora importantes, os 
conselheiros não substituem 
os síndicos, não têm privilé-
gios sobre os demais proprie-
tários e não podem decidir 
em nome da coletividade.

O Conselho Fiscal também 
não aprova ou desaprova as 
contas do síndico; essa prer-
rogativa é da Assembleia Ge-
ral. Os conselheiros emitem 
pareceres, buscando esclare-
cer dúvidas junto ao síndico 
para garantir a transparência 
da gestão.

A participação ativa e equi-
librada dos conselheiros é es-
sencial para uma gestão con-
dominial eficiente. Quando 
os conselheiros são omissos, 
deixando o síndico sozinho, 
ou competem de maneira 
prejudicial, a gestão sofre.

Por outro lado, conselhei-
ros que querem competir 
com o síndico, em vez de co-
laborar, criam conflitos e atra-
palham a gestão, o que pode 
resultar em desentendimen-
tos, má administração e des-
valorização do patrimônio.

Conselheiros comprome-
tidos, éticos e transparentes 
podem transformar a admi-
nistração de um condomínio, 
promovendo a harmonia en-
tre os moradores e assegu-
rando a valorização do patri-
mônio comum.

Cleuzany Lott é advo-
gada especialista em direito 
condominial, síndica, diretora 
nacional de comunicação da 
ANACON

Conselheiros de condomínios: entre 
a inércia e a atuação transformadora
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EXPOSIÇÃO DE ATOS ÍNTIMOS
Os fundos do nosso condomí-

nio é bem próximo aos fundos de 
outro prédio. Um casal desse pré-
dio vizinho tem mantido as cor-
tinas abertas enquanto mantém 
relações íntimas, além de circular 
pelo apartamento pelado e até 
olhar para fora, como se tivessem 
conhecimento da visibilidade. 
Essa situação tem se repetido com 
frequência. Há algo que pode ser 
feito?

Tânia Maria - Síndica

A situação relatada pela leito-
ra envolve um conflito entre o direi-
to à privacidade e à liberdade no uso 
de um imóvel e o dever de respeitar 
os bons costumes e o direito dos 
vizinhos ao sossego e à moralidade 
pública. Embora os moradores de 
um imóvel tenham ampla liberdade 
para utilizá-lo como desejarem, o 
direito deve ser exercido dentro dos 
limites impostos pela boa convivên-
cia em sociedade e pelo respeito.

A Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 5º, inciso X, as-
segura a inviolabilidade da intimi-
dade, da vida privada e da honra das 
pessoas. Neste sentido, dentro de 
sua unidade, cada morador possui 
liberdade para se comportar como 
desejar. Porém, essa liberdade tem 
limites quando expõe intencional-
mente ou de forma negligente atos 
que podem ser vistos por terceiros, 
comprometendo o sossego e a mo-

ralidade da vizinhança.
O Código Civil brasileiro, no 

artigo 1.336, inciso IV, por sua vez, 
preceitua que é dever dos proprie-
tários ou ocupantes utilizar suas 
unidades, de forma que não com-
prometa o sossego, a salubridade 
e os bons costumes. O artigo 187 
da mesma legislação prevê que o 
exercício de um direito que ultra-
passe os limites da boa-fé, dos bons 
costumes ou da finalidade social 
será considerado abuso de direito. 
Adicionalmente, o Código Penal, 
em seu artigo 233, caracteriza que 
a prática de ato obsceno em lugar 
exposto ao público, é crime passível 
de pena de detenção. Neste sentido, 
pode-se entender que a exposição 
de atos íntimos ou nudez intencio-
nal, mesmo no interior do imóvel, 
pode se enquadrar nessa situação.

E mesmo se tratando de pré-
dios vizinhos, o art. 1.277 do Código 
Civil garante o direito do proprie-
tário ou possuidor de um prédio a 
“fazer cessar as interferências pre-
judiciais à segurança, ao sossego e à 
saúde dos que o habitam, provoca-
das pela utilização de propriedade 
vizinha.”

Diante desse cenário, é re-
comendável que a síndica relate a 
situação ao síndico do edifício vizi-
nho, solicitando que oriente o casal 
a adotar práticas que respeitem a 
privacidade alheia, como o uso de 
cortinas ou a restrição de compor-

tamento visível externamente. Caso 
não seja suficiente, é possível enviar 
uma notificação formal ao síndico 
do edifício vizinho, com teor respei-
to e sem acusações diretas, refor-
çando a necessidade de preserva-
ção do sossego entre as partes. Por 
fim, caso a situação não seja solucio-
nada de forma amigável, é possível 
ingressar com uma ação judicial.

É importante que a síndica 
reúna provas (imagens) para docu-
mentar a conduta. Contudo, a cap-
tura de imagens deve ser restrita 
ao contexto visível e jamais invadir 
a privacidade do interior do imóvel 
vizinho.

Assim, embora o casal tenha 
o direito de usufruir de sua resi-
dência, é necessário que o faça res-
peitando os direitos dos vizinhos, 
especialmente em uma área onde a 
visibilidade entre os imóveis é ine-
vitável.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

ZELADOR E SÍNDICO AO MESMO TEMPO
Nosso zelador vai se can-

didatar a síndico. Informou que 
pretende trabalhar como zela-
dor e ser síndico do condomínio 
ao mesmo tempo. Pode isso?

Mariana – Conselheira

A dúvida da leitora é atípica 
e merece ponderações. 

Acumular as funções de ze-
lador e síndico apresenta desafios 
técnicos, jurídicos e práticos que 
devem ser considerados. Como 
zelador, ele é funcionário do con-
domínio, regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), 
com direitos e deveres próprios, 
incluindo subordinação, controle 
de jornada e acesso a benefícios 
trabalhistas. Já como síndico, ele 
atua como representante legal 
do condomínio, função que não 
caracteriza vínculo empregatício, 
mas sim um cargo com responsa-
bilidades civis. 

A situação acima mencio-
nada é juridicamente possível, 
desde que sejam observados as-
pectos legais e práticos. Não há 
impedimento legal direto que 
proíba o zelador de exercer o car-
go de síndico, desde que respei-
te o que está previsto no Código 
Civil, na convenção condominial 
e demais legislações aplicáveis 
ao caso. Contudo, sendo a mesma 
pessoa a executar as tarefas como 
zelador e síndico, cria-se uma in-
compatibilidade funcional, uma 
vez que ele seria ao mesmo tem-
po subordinado e representante 
do condomínio.

Por fim, é importante regis-
trar que a decisão cabe à assem-
bleia, que é o espaço democrático 
de deliberação no condomínio. É 
na assembleia que os condômi-
nos devem ponderar os prós e 
contras dessa acumulação de car-
gos, levantando opiniões e ava-

liando as possíveis implicações 
para o condomínio.

Recomendo que o tema 
seja tratado com a presença de 
um advogado especializado, que 
possa auxiliar na condução das 
discussões e dúvidas legais dos 
condôminos. Essa orientação é 
fundamental para garantir que a 
decisão seja tomada com base em 
critérios técnicos e jurídicos.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118

# OPINIÃO
Rodrigo Karpat

A chegada do final do 
ano é sinônimo de fes-
tas, e claro que os con-
domínios devem lidar 
com essa questão, tanto 
quando falamos em re-
lação às festas que ocor-
rerão nas áreas comuns 
(salão de festas e chur-
rasqueira), como aque-
las que acontecerão nas 
unidades privativas.

Isso porque mesmo 
sendo um momento de 
comemoração, é preciso 
estar atento com dois 
problemas que afligem 
os condomínios nesse 
período: a perturbação 
e, principalmente, a se-
gurança.

Segurança
Em relação à segu-

rança, durante as festas, 
acaba ocorrendo o livre 
trânsito de pessoas, já 
que há um grande nú-
mero convidados que, 
de fato, são “estranhos” 
ao condomínio. Por isso 
é necessário que a por-
taria esteja atenta à en-
trada e saída de visitan-
tes e só libere o ingresso 
após autorização do 
morador. Nesse sentido, 
o morador precisa pres-
tar atenção àquilo que o 
porteiro informa, a fim 
de não liberar a entrada 
de alguém, por exemplo, 
de forma descuidada, 
imaginando que é um 
convidado. É nessa hora 
que os criminosos se 
aproveitam da distração.

Uma boa solução 
para esse tipo de caso 
é a adoção por parte do 
condomínio de pedir a 
quem está organizan-
do a festa para passar 
uma lista com os nomes 
e documentos de todos 
aqueles convidados. Isso 
agiliza a liberação, além 
de ser seguro para todas 
as partes envolvidas. 

Além das festas, outro 
motivo de tenção quan-
to à segurança, é quan-
do falamos em viagens. 
Nesse período é comum 
moradores viajarem e, 
com isso, é preciso to-
mar alguns cuidados 

para evitar problemas 
dessa ordem. 

Se for viajar:
•	Nunca deixe as cha-

ves na portaria e sim 
com um familiar. Além 
disso, informe o zelador; 

•	Não deixe as jane-
las abertas. Isso ajuda a 
evitar furtos, bem como 
protege o apartamento 
de intempéries; 

•	Desligue todos os 
eletrodomésticos e tire 
carregadores da tomada;

•	Deixe o gás bem fe-
chado; 

•	Deixe avisado se 
alguém vai entrar para 
limpar ou fazer algum 
serviço, do contrário, 
avise que ninguém está 
autorizado a ingressar 
em sua unidade;

•	Lembre-se: a guar-
da da sua unidade é de 
sua responsabilidade;

Perturbação
Esse é um campeão 

de reclamações nos con-
domínios e, se é comum 
no dia a dia, imagina no 
final de ano onde ocor-
rem várias festas ao 
mesmo tempo. No Natal 
e no Ano Novo (24/25 e 
31/01) as festas vão até 
mais tarde, e claro que 
todos, até aqueles que 
não festejam, estarão 
menos “incomodados” 
com as comemorações. 
Porém, é comum mui-
tos condôminos passa-
rem do limite e aí, nem a 
compreensão por parte 
dos vizinhos é capaz de 
suportar.

Para resolver esse 
problema é importan-
te que a gestão informe 
através de e-mails e co-
municados sobre os ho-
rários, lembrando que 
a diversão está liberada 
desde que se tenha bom 
senso.

Rodrigo Karpat, 
especialista em direi-

to imobiliário e questões 
condominiais. Presidente 
da Comissão Especial de 
Direito Condominial no 
Conselho Federal da OAB.

Final de ano: cuidados com a 
segurança e a perturbação
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O período natalino é co-
nhecido pelo aumento 
expressivo no volume de 
encomendas, reflexo das 

compras feitas por meio de e-com-
merce e promoções especiais de 
final de ano. Assim como ocorre du-
rante eventos como a Black Friday, 
os condomínios precisam lidar com 
desafios relacionados à logística de 
recebimento e à segurança das en-
tregas, além de evitar conflitos en-
tre moradores e a equipe de gestão.

Segundo o Dr. Felipe Faus-
tino, advogado especialista em 
direito condominial e sócio do es-
critório Faustino e Teles, "a gestão 
eficiente dessa demanda crescente 
depende de planejamento prévio, 
regras claras e comunicação cons-
tante entre síndicos, funcionários 
e condôminos."

O Impacto do
Aumento de
Encomendas
Dados da Associação Brasi-

leira de Comércio Eletrônico (AB-
Comm) indicam que, no período 
que antecede o Natal, as vendas 
online crescem cerca de 30% em 
relação aos meses anteriores. Isso 
gera um aumento significativo na 
circulação de entregadores e no ar-
mazenamento de encomendas nas 
portarias dos condomínios.

"Sem um sistema organizado, 
o acúmulo de pacotes pode causar 
transtornos, como a falta de espa-
ço na portaria e atrasos na entrega 
aos moradores", alerta Dr. Felipe. 
Além disso, a movimentação inten-

sa pode comprometer a segurança, 
já que pessoas estranhas circulam 
com mais frequência nas depen-
dências do condomínio.

Uma das soluções é o smart 
locker, ou armário inteligente, que 
facilita o processo de entrega de 
compras online. O sistema funcio-
na de forma prática: o entregador 
deposita a encomenda no armário, 
e o morador é imediatamente noti-
ficado por um aplicativo, podendo 
retirar o item no momento em que 
lhe for mais conveniente.

“Essa tecnologia se apresenta 
como uma solução eficiente, tan-
to para edifícios sem sistema de 
portaria quanto para aqueles que 
desejam minimizar os desafios de-
correntes do crescente hábito de 
consumo online”, indica Haroldo 
Silva da Via Locker.

Regras para
Organizar o
Recebimento
Uma das melhores formas 

de evitar problemas durante essa 
época do ano é implementar regras 
específicas para o recebimento de 
encomendas. Dr. Felipe sugere al-
gumas medidas práticas:

1. Cadastro de Entregadores: 
Para reforçar a segurança, o condo-
mínio pode exigir identificação dos 
entregadores antes de autorizar o 
acesso às áreas comuns.

2. Centralização de Entregas: 
Criar um espaço designado para ar-
mazenar encomendas, como uma 
sala de correspondência, ajuda a 
evitar o acúmulo na portaria.

3. Horários de Recebimento: 
Estabelecer horários para o rece-
bimento de encomendas, especial-
mente em condomínios menores, 
pode evitar sobrecarga dos funcio-
nários.

4. Avisos e Comunicação Rá-
pida: Utilizar aplicativos de gestão 
condominial para notificar os mo-
radores sobre a chegada de suas 
encomendas facilita a retirada e mi-
nimiza o tempo de armazenamento.

Segurança em
Primeiro Lugar
Com o aumento do número 

de entregas, os riscos de falhas de 
segurança também se elevam. "O 
grande fluxo de entregadores pode 

facilitar a entrada de pessoas mal-
-intencionadas no condomínio, seja 
para realizar furtos ou outras ações 
prejudiciais", alerta o advogado.

Para prevenir problemas, é 
fundamental que os funcionários 
sejam treinados e sigam protocolos 
de segurança, como:

- Conferir os dados do destina-
tário antes de liberar a entrada do 
entregador.

- Não permitir o acesso de en-
tregadores às unidades, salvo auto-
rização expressa do morador.

- Monitorar as áreas comuns 
por meio de câmeras de segurança.

Dicas para os Moradores
Os moradores também têm 

papel importante na gestão do re-
cebimento de encomendas duran-
te o Natal. Dr. Felipe ressalta que a 
colaboração dos condôminos pode 
aliviar a sobrecarga na administra-
ção. Entre as práticas recomenda-
das estão:

- Retirar encomendas assim 
que possível, para liberar espaço na 
portaria.

- Informar ao condomínio so-
bre entregas de grande porte ou 
especiais, como móveis ou eletro-
domésticos.

- Respeitar as regras estabe-
lecidas para horários e locais de 
retirada.

Como Evitar
Conflitos
Uma boa comunicação é es-

sencial para evitar conflitos e ga-
rantir que todos os moradores se 
sintam atendidos. "A gestão con-

dominial deve ser transparente e 
proativa, informando as regras com 
antecedência e lidando com proble-
mas de forma diplomática", orienta 
Dr. Felipe.

Reuniões ou circulares podem 
ser utilizadas para esclarecer dúvi-
das e reforçar as normas, além de 
incentivar os moradores a adota-
rem boas práticas.

Com planejamento e medidas 
preventivas, é possível transformar 
o período de festas em um momen-
to tranquilo e seguro para todos os 
moradores. "O Natal é uma época 
de celebração e união, e cabe à ad-
ministração condominial garantir 
que o ambiente residencial reflita 
esses valores, sem abrir mão da se-
gurança e da organização", finaliza 
Dr. Felipe Faustino.

Ao adotar protocolos eficien-
tes e promover a colaboração entre 
condôminos, o condomínio estará 
mais bem preparado para lidar 
com a intensa demanda do período 
natalino, garantindo a harmonia e a 
proteção de todos.

#GEstão

Recebimento de Encomendas no Natal

Felipe Faustino, advogado 
especialista em direito condominial

Dados indicam que, no período 
que antecede o Natal, as vendas 
online crescem cerca de 30% em 
relação aos meses anteriores

Como os condomínios podem garantir logística e segurança durante essa época do ano
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